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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Contexto

O artigo 2.º do Tratado da União Europeia estabelece que a União se funda nos valores do 
respeito pela dignidade humana, da liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de 
direito e do respeito pelos direitos humanos, incluindo os direitos das pessoas pertencentes a 
minorias. Uma vez que as sociedades europeias se viram recentemente confrontadas com o 
fenómeno do extremismo e com várias divisões que põem em causa a noção de «sociedades 
abertas e inclusivas», a Comissão concluiu que é mais importante do que nunca promover e 
reforçar estes valores. Ademais, as pessoas continuam a ser vítimas de discriminação com 
base no género, na raça ou origem étnica, na religião ou convicção, na deficiência, na idade e 
na orientação sexual, além de que as mulheres, as crianças e outras pessoas vulneráveis são 
confrontadas diariamente com a violência. As pessoas também não estão suficientemente 
conscientes dos valores da UE e dos seus direitos enquanto cidadãos, chegando algumas delas 
a pôr em causa esses valores e direitos.

A Comissão concluiu que os recursos limitados e de caráter fragmentado que, até à data, 
foram consagrados a este domínio não são suficientes para enfrentar todos estes desafios, pelo 
que os combinou num novo programa intitulado «Direitos e Valores», que deverá ser 
financiado ao abrigo de um novo fundo para a justiça, os direitos e os valores, com uma 
dotação total no valor de 641 705 000 EUR. A proposta de regulamento que cria o Programa 
«Direitos e Valores» foi publicada em 30 de maio de 2018.

O novo programa proposto reúne dois programas de financiamento já existentes, 
designadamente, o Programa «Direitos, Igualdade e Cidadania» e o Programa «Europa para 
os Cidadãos». O objetivo geral do novo programa consiste em proteger e promover os direitos 
e os valores consagrados nos Tratados da UE e na Carta dos Direitos Fundamentais da UE. 
Este objetivo geral será alcançado através de três objetivos específicos:

• a promoção da igualdade e dos direitos (vertente «igualdade e direitos»): a tónica deve 
ser colocada na prevenção e no combate às desigualdades e à discriminação, no apoio a 
políticas abrangentes para promover, e integrar, a igualdade de género e a luta contra a 
discriminação e a políticas para combater o racismo e todas as formas de intolerância, bem 
como na proteção e promoção dos direitos das crianças, dos direitos das pessoas com 
deficiência, dos direitos de cidadania da União e do direito à proteção dos dados pessoais;

• a promoção do envolvimento e da participação dos cidadãos na vida democrática da 
União (vertente «envolvimento e participação dos cidadãos»): a tónica deve ser colocada no 
reforço da compreensão, pelos cidadãos, da União, da sua história, património cultural e 
diversidade, bem como na promoção do intercâmbio e da cooperação entre cidadãos de 
diferentes países;

• a luta contra todas as formas de violência (vertente «Daphne»): a tónica deve ser 
colocada na prevenção e no combate a todas as formas de violência exercida contra crianças, 
jovens, mulheres e outros grupos de risco, bem como no apoio e na proteção das vítimas de 
tais atos de violência.



PE627.615v02-00 4/33 AD\1166737PT.docx

PT

Metodologia

A comissão do PE competente quanto à matéria de fundo é a Comissão LIBE. A Comissão 
EMPL é encarregada de emitir parecer nos termos do artigo 53.º do Regimento.

Pontos-chave do parecer da relatora

• Alterar o nome do programa para «Programa “Direitos, Igualdade e Valores”», por 
forma a expressar a ambição da UE de alcançar a igualdade para todos.

• Modificar a formulação do objetivo geral do programa, para destacar a igualdade e os 
direitos como objetivos já contemplados no considerando 3 do texto: «O objetivo último é 
fomentar e preservar a nossa sociedade inclusiva, igualitária, democrática e assente em 
direitos».

• Alargar o âmbito de aplicação do novo programa em conformidade com o FSE+, 
nomeadamente a um maior número de pessoas.

• Garantir que seja dada a devida atenção ao combate ao racismo e ao discurso de 
incitamento ao ódio em linha no próximo período de programação.

• Assegurar que seja dada particular atenção à proteção no contexto do tratamento de 
dados para fins laborais, dado o caráter sensível de tais dados e atendendo à entrada em vigor 
do novo RGPD.

• Transferir a lista de atividades elegíveis para o ato de base, uma vez que uma parte tão 
importante de um ato legislativo não pode constar apenas do anexo. Por este motivo, é 
proposto o novo artigo 9.º-A e a transferência da lista do anexo I para este novo artigo.

• A EQUINET deve ser financiada ao abrigo do programa, uma vez que é a rede de 
órgãos estatutários que cooperam entre si para implementar e acompanhar a aplicação do 
Direito da UE nos domínios abrangidos pelo programa.

• O relator propõe que a lista de atividades seja atualizada. Entre os pontos-chave 
figuram os seguintes:

- as ações não devem centrar-se apenas na melhoria do conhecimento, mas 
também na capacidade de utilizar o acervo relevante para o programa,

- o reforço dos aspetos criativos das ações, uma vez que, na experiência da 
relatora, as ações criativas de qualidade tendem a ser eficazes e eficientes para a concretização 
dos objetivos do programa definidos no artigo 2.º,

- a inclusão de atividades que já são apoiadas atualmente, mas que não são 
enunciadas na nova proposta (apoio aos principais intervenientes e materiais didáticos).

• Por último, a relatora propõe que se faça uma distinção clara entre os indicadores de 
resultados e os indicadores de produtividade no anexo II e sugere que os indicadores de 
produtividade sejam incluídos na comunicação de informações.
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ALTERAÇÕES

A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da 
Justiça e dos Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as 
seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Além disso, a União deve 
continuar a defender e a promover os 
direitos e os valores enunciados nos 
artigos 2.º e 3.º do Tratado da União 
Europeia, orientando-se por atos que 
apresentam pormenorizadamente esses 
valores, nomeadamente a 
Diretiva 2000/43/CE do Conselho, de 29 
de junho de 2000, que aplica o princípio 
da igualdade de tratamento entre as 
pessoas, sem distinção de origem racial ou 
étnica, e a Diretiva 2000/78/CE do 
Conselho, de 27 de novembro de 2000, 
que estabelece um quadro geral de 
igualdade de tratamento no emprego e na 
atividade profissional, e em conformidade 
com as obrigações da UE enquanto Parte 
na Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, e 
em consonância com a Proclamação 
interinstitucional sobre o Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais (2017/C 428/09), bem 
como com a Resolução do Parlamento 
Europeu, de 19 de abril de 2008, sobre a 
necessidade de criar um Instrumento de 



PE627.615v02-00 6/33 AD\1166737PT.docx

PT

Valores Europeus para apoiar as 
organizações da sociedade civil que 
promovem os valores fundamentais na 
União Europeia a nível local e nacional 
(2018/2619(RSP).

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) Esses direitos e valores devem 
continuar a ser promovidos, defendidos e 
partilhados entre os cidadãos e os povos, 
permanecendo assim no cerne do projeto 
europeu. Por conseguinte, deve ser criado, 
no âmbito do orçamento da UE, um novo 
Fundo para a Justiça, os Direitos e os 
Valores, que abranja o programa «Direitos 
e Valores» e o programa «Justiça». Numa 
altura em que as sociedades europeias 
fazem face ao extremismo, à radicalização 
e às divisões, importa mais do que nunca 
promover, reforçar e defender a justiça, os 
direitos e os valores da UE: direitos 
humanos, respeito pela dignidade humana, 
liberdade, democracia, igualdade e Estado 
de direito. Isto terá consequências diretas e 
profundas na vida política, social, cultural 
e económica da UE. No âmbito do novo
Fundo, o programa «Justiça» continuará a 
apoiar o desenvolvimento de um espaço 
europeu de justiça e a cooperação 
transnacional. O programa «Direitos e 
Valores» reunirá o programa «Direitos, 
Igualdade e Cidadania» 2014-2020, criado 
pelo Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho8, e o 
programa «Europa para os Cidadãos», 
criado pelo Regulamento (UE) n.º 
390/2014 do Conselho9 (a seguir 
designados «programas precedentes»). 

(2) Esses direitos e valores não podem 
ser tomados como garantidos e devem 
continuar a ser protegidos, promovidos, 
defendidos e partilhados entre os cidadãos 
e os povos, permanecendo assim no cerne 
do projeto europeu. Por conseguinte, deve 
ser criado, no âmbito do orçamento da UE, 
um novo Fundo para a Justiça, os Direitos 
e os Valores, que abranja o programa 
«Direitos e Valores» e o programa 
«Justiça». Numa altura em que as 
sociedades europeias fazem face ao 
extremismo, à radicalização e às divisões, 
assim como aos desafios persistentes da 
intolerância e da discriminação, importa 
mais do que nunca promover, reforçar e 
defender a justiça, os direitos, os valores 
da UE e o Estado de direito, que é 
indissociável da própria democracia e 
uma condição para a sua eficácia. A 
promoção dos direitos humanos, do
respeito pela dignidade humana, da
liberdade, da democracia, da igualdade e 
do Estado de direito, bem como o apoio 
que lhes é consagrado, terá consequências 
diretas e profundas na vida política, social, 
cultural e económica da UE. No âmbito do 
novo Fundo, o programa «Justiça» 
continuará a apoiar o desenvolvimento de 
um espaço europeu de justiça e a 
cooperação transnacional. O programa 
«Direitos e Valores» reunirá o programa 
«Direitos, Igualdade e Cidadania» 
2014-2020, criado pelo Regulamento (UE) 
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n.º 1381/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho8, e o programa «Europa para os 
Cidadãos», criado pelo Regulamento (UE) 
n.º 390/2014 do Conselho9 (a seguir 
designados «programas precedentes»).

_________________________________ __________________________________

8 Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, que cria o Programa 
«Direitos, Igualdade e Cidadania» para o 
período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 
28.12.2013, p. 62).

8 Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, que cria o Programa 
«Direitos, Igualdade e Cidadania» para o 
período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 
28.12.2013, p. 62).

9 Regulamento (UE) n.º 390/2014 do 
Conselho, de 14 de abril de 2014, que 
institui o programa «Europa para os 
Cidadãos» para o período de 2014-2020 
(JO L 115 de 17.4.2014, p. 3).

9 Regulamento (UE) n.º 390/2014 do 
Conselho, de 14 de abril de 2014, que 
institui o programa «Europa para os 
Cidadãos» para o período de 2014-2020 
(JO L 115 de 17.4.2014, p. 3).

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) O Fundo para a Justiça, os Direitos 
e os Valores e os dois programas de 
financiamento que lhe estão subjacentes 
centrar-se-ão principalmente nas pessoas e 
entidades que contribuem para manter 
vivos e dinâmicos os nossos valores e 
direitos comuns, assim como a nossa 
grande diversidade. O objetivo último é 
fomentar e preservar a nossa sociedade 
inclusiva, igualitária, democrática e assente 
em direitos, o que inclui promover uma 
sociedade civil dinâmica, encorajar a 
participação cívica, social e democrática 
das pessoas e promover a grande 
diversidade da sociedade europeia, com 
base na nossa história e memória comuns. 
O artigo 11.º do Tratado da União Europeia 
especifica que as instituições, recorrendo 
aos meios adequados, devem dar aos 
cidadãos e às associações representativas a 

(3) O Fundo para a Justiça, os Direitos 
e os Valores e os dois programas de 
financiamento que lhe estão subjacentes 
centrar-se-ão nas pessoas e entidades que 
contribuem para apoiar, disseminar e 
proteger os nossos valores e direitos 
comuns, assim como a nossa grande 
diversidade, mantendo-os vivos e 
dinâmicos. O objetivo último é defender,
fomentar e preservar a nossa sociedade 
inclusiva, igualitária, democrática e assente 
em direitos, assim como uma sociedade 
civil dinâmica. As atividades financiadas 
devem visar encorajar a participação 
cívica, social e democrática das pessoas e 
promover a grande diversidade da 
sociedade europeia, tanto entre 
Estados-Membros como no seu interior,
com base nos nossos valores, história e 
memória comuns. O artigo 11.º do Tratado 
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possibilidade de expressarem e partilharem 
publicamente os seus pontos de vista sobre 
todos os domínios de ação da União.

da União Europeia especifica que as 
instituições, recorrendo aos meios 
adequados, devem dar aos cidadãos e às 
associações representativas a possibilidade 
de expressarem e partilharem publicamente 
os seus pontos de vista sobre todos os 
domínios de ação da União.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O programa «Direitos e Valores» (o 
«programa») permitirá desenvolver 
sinergias para enfrentar os desafios comuns 
à promoção e à proteção dos valores e para 
alcançar a dimensão crítica de modo a 
obter resultados concretos no terreno, 
tendo por base a experiência positiva dos 
programas precedentes.  Isto permitirá 
explorar plenamente o potencial das
sinergias, de modo a apoiar mais 
eficazmente os domínios de intervenção 
abrangidos e aumentar o seu potencial para 
chegar às pessoas. Para ser eficaz, o 
programa deverá ter em conta a natureza 
específica das diferentes políticas, os seus 
diferentes grupos-alvo e as suas 
necessidades particulares através de 
abordagens adaptadas.

(4) O programa «Direitos e Valores» (o 
«programa») permitirá desenvolver 
sinergias para enfrentar os desafios comuns 
à disseminação, à promoção e à proteção 
dos valores e para alcançar a dimensão 
crítica, de modo a obter resultados 
concretos no terreno, tendo por base a 
experiência positiva dos programas 
precedentes, e a desenvolver também 
novas medidas inovadoras.  Isto permitirá 
explorar plenamente o potencial das 
sinergias, de modo a apoiar mais 
eficazmente os domínios de intervenção 
abrangidos e aumentar o seu potencial para 
chegar às pessoas. Para ser eficaz, o 
programa deverá ter em conta a natureza 
específica das diferentes políticas, os seus 
diferentes grupos-alvo e as suas 
necessidades particulares através de 
abordagens adaptadas.

Justificação

Não nos devemos basear apenas nas medidas existentes, mas também desenvolver novas 
medidas.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 5
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Texto da Comissão Alteração

(5) Para se poder aproximar a União 
Europeia dos cidadãos importa adotar uma 
série de ações e, eventualmente, envidar 
esforços coordenados. Aproximar os 
cidadãos através de projetos de geminação 
de cidades ou de redes de cidades, 
prestando apoio às organizações da 
sociedade civil nos domínios abrangidos 
pelo programa, irá contribuir para reforçar 
a participação cívica dos cidadãos e, em 
última análise, o seu envolvimento na vida 
democrática da União. Simultaneamente, 
apoiar atividades que promovam a 
compreensão mútua, a diversidade, o 
diálogo e o respeito pelos outros fomenta o 
sentimento de pertença e de identidade 
europeia, com base num entendimento 
comum dos valores, da cultura, da história 
e do património europeus. A promoção de 
um maior sentimento de pertença à União e 
dos seus valores é especialmente 
importante junto dos cidadãos das regiões 
ultraperiféricas da UE, em virtude do seu 
isolamento e afastamento em relação à 
Europa continental.

(5) Para se poder aproximar a União 
Europeia dos cidadãos importa adotar uma 
série de ações e, eventualmente, envidar 
esforços coordenados. Aproximar os 
cidadãos através de projetos de geminação 
de cidades ou de redes de cidades, 
prestando apoio às organizações da 
sociedade civil nos domínios abrangidos 
pelo programa, irá contribuir para reforçar 
a consciência e a participação cívica ativa
dos cidadãos e, em última análise, o seu 
envolvimento na vida democrática e social
da União, aumentando a inclusão social e 
combatendo a marginalização. 
Simultaneamente, apoiar atividades que 
promovam a compreensão mútua, a 
diversidade, o diálogo e o respeito pelos 
outros fomenta o sentimento de pertença, 
de integração social e de identidade 
europeia, com base num entendimento 
comum dos valores, da cultura, da história 
e do património europeus. A promoção de 
um maior sentimento de pertença à União e 
dos seus valores é especialmente 
importante junto dos cidadãos das regiões 
ultraperiféricas da UE, em virtude do seu 
isolamento e afastamento em relação à 
Europa continental. Os valores da 
compreensão mútua, do diálogo e do 
respeito pela diversidade só podem ser 
incorporados a nível europeu se estiverem 
bem enraizados nos próprios 
Estados-Membros e nas suas regiões. Por 
conseguinte, o programa deve igualmente 
promover estes valores nos 
Estados-Membros, entre os vários grupos 
nacionais, étnicos, linguísticos ou 
religiosos que, conjuntamente, formam a 
riqueza e a diversidade culturais das suas 
sociedades.

Alteração 6

Proposta de regulamento
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Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Os cidadãos devem igualmente ter 
maior consciência dos direitos que 
decorrem da cidadania europeia, e sentir-se 
livres para viver, viajar, estudar, trabalhar e 
exercer atividades de voluntariado noutro 
Estado-Membro, devendo poder sentir-se 
capazes de gozar e exercer todos os seus 
direitos de cidadania, bem como confiar na 
igualdade de acesso e na total 
aplicabilidade e proteção dos seus direitos 
sem qualquer tipo de discriminação, 
independentemente do local da União onde 
se encontrem. A sociedade civil deve ser 
apoiada na promoção, salvaguarda e 
divulgação dos valores comuns da UE 
previstos no artigo 2.º do TUE e no 
contributo para o exercício efetivo dos 
direitos conferidos pelo direito da União.

(7) Os cidadãos devem igualmente ter 
maior consciência de todos os direitos que 
decorrem da cidadania europeia, incluindo, 
em particular, as disposições relativas à 
não discriminação no contexto da livre 
circulação de trabalhadores, conforme 
previsto no artigo 45.º, n.º 2, do TFUE, e 
sentir-se livres para viver, viajar, estudar, 
trabalhar e exercer atividades de 
voluntariado noutro Estado-Membro, 
devendo poder gozar e exercer todos os 
seus direitos de cidadania, bem como 
confiar na igualdade de acesso e na total 
aplicabilidade e proteção dos seus direitos, 
nomeadamente os direitos sociais, sem 
qualquer tipo de discriminação, 
independentemente do local da União onde 
se encontrem. Além disso, atendendo a 
que parte da sociedade civil enfrenta 
atualmente várias dificuldades nos 
Estados-Membros, a sociedade civil, e em 
particular as respetivas organizações, 
devem ser apoiadas na promoção, 
salvaguarda e divulgação dos valores 
comuns da UE previstos no artigo 2.º do 
TUE e no contributo para o exercício 
efetivo dos direitos conferidos pelo direito 
da União, com especial destaque para a 
Carta.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) A igualdade entre homens e 
mulheres constitui um valor fundamental e 
um objetivo da União Europeia. A 
discriminação e tratamento desigual das 
mulheres viola os seus direitos 

(8) A igualdade entre homens e 
mulheres constitui um valor fundamental e 
um objetivo da União Europeia. O 
artigo 8.º do TFUE atribui à União a 
missão de eliminar as desigualdades e 
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fundamentais e impede a sua plena 
participação política, social e económica na 
sociedade. Além disso, a existência de 
barreiras estruturais e culturais prejudica a 
concretização de uma verdadeira igualdade 
de género. A promoção da igualdade de 
género em todas as ações da União é, por 
conseguinte, uma atividade central para a 
União e um elemento impulsionador do 
crescimento económico, devendo ser 
apoiada pelo programa.

promover a igualdade efetiva entre 
homens e mulheres na realização de todas 
as suas ações. A discriminação e o
tratamento desigual de qualquer pessoa 
com base no sexo e/ou género violam os 
seus direitos fundamentais e impede a sua 
plena participação política, social e 
económica na sociedade. Além disso, a 
existência de barreiras estruturais e 
culturais prejudica a concretização de uma 
verdadeira igualdade de género. A 
promoção da integração da igualdade de 
género em todas as ações da União, 
inclusive no trabalho e no emprego, 
domínios em que a discriminação persiste 
a nível dos salários e do acesso ao 
mercado de trabalho, é, por conseguinte, 
uma atividade central para a União e um 
elemento impulsionador do crescimento 
económico, devendo ser apoiada pelo 
programa.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) É necessária uma forte vontade 
política e uma ação coordenada com base 
nos métodos e resultados dos anteriores 
programas «Daphne», «Direitos, Igualdade 
e Cidadania» e «Justiça», a fim de prevenir 
e combater todas as formas de violência e 
proteger as vítimas. Em especial, desde o 
seu lançamento em 1997, o financiamento 
do Daphne para apoiar as vítimas de 
violência e combater a violência contra 
mulheres, crianças e jovens tem sido um 
verdadeiro sucesso, tanto em termos da sua 
popularidade entre as partes interessadas 
(autoridades públicas, instituições 
académicas e organizações não 
governamentais) como em termos da 
eficácia dos projetos financiados. O 
Daphne financiou projetos de 

(10) É necessária uma forte vontade 
política e uma ação coordenada com base 
nos métodos e resultados dos anteriores 
programas «Daphne», «Direitos, Igualdade 
e Cidadania» e «Justiça», a fim de prevenir 
e combater todas as formas de violência e 
proteger as vítimas, os grupos de risco e as 
pessoas particularmente vulneráveis.
Devem ser desenvolvidos esforços para 
evitar sobreposições entre programas e 
duplo financiamento. Em especial, desde o 
seu lançamento em 1997, o financiamento 
do Daphne para apoiar as vítimas de 
violência e combater a violência contra 
mulheres, crianças e jovens tem sido um 
verdadeiro sucesso, tanto em termos da sua 
popularidade entre as partes interessadas 
(autoridades públicas, instituições 
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sensibilização, de prestação de serviços de 
apoio às vítimas e de apoio às atividades 
das organizações não governamentais que 
trabalham no terreno. Abordou todas as 
formas de violência, como por exemplo a 
violência doméstica, a violência sexual, o 
tráfico de seres humanos, bem como novas 
formas de violência emergentes como a 
ciberintimidação. Por conseguinte, é 
importante prosseguir todas estas ações e 
ter esses resultados e ensinamentos em 
devida conta na execução do programa.

académicas e organizações não 
governamentais) como em termos da 
eficácia dos projetos financiados. O 
Daphne financiou projetos de 
sensibilização, de prestação de serviços de 
apoio às vítimas, aos grupos de risco e às 
pessoas particularmente vulneráveis, e de 
apoio às atividades das organizações não 
governamentais que trabalham no terreno. 
Abordou todas as formas de violência, 
como por exemplo a violência doméstica, a 
violência sexual, o tráfico de seres 
humanos, bem como novas formas de 
violência emergentes como a 
ciberintimidação. Por conseguinte, é 
importante prosseguir todas estas ações e 
ter esses resultados e ensinamentos em 
devida conta na execução do programa.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) A não discriminação constitui um 
princípio fundamental da União. O artigo 
19.° do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia prevê o combate à 
discriminação em razão do sexo, raça ou 
origem étnica, religião ou crença, 
deficiência, idade ou orientação sexual. 
Encontra-se igualmente consagrada no 
artigo 21.º da Carta. Importa ter em conta 
as características específicas das diferentes 
formas de discriminação e desenvolver 
paralelamente ações adequadas para 
impedir e combater a discriminação por 
uma ou mais razões. O programa deve 
apoiar ações para prevenir e combater a 
discriminação, o racismo, a xenofobia, o 
antissemitismo e a islamofobia, assim 
como outras formas de intolerância. 
Nesse contexto, haverá que prestar 
também especial atenção à prevenção e ao 
combate a todas as formas de violência, 

(11) A não discriminação constitui um 
princípio fundamental da União. O artigo 
19.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia prevê o combate à 
discriminação em razão do sexo, raça ou 
origem étnica, religião ou crença, 
deficiência, idade ou orientação sexual. 
Encontra-se igualmente consagrada no 
artigo 21.º da Carta, que proíbe a 
discriminação em razão, designadamente, 
do sexo, raça, cor ou origem étnica ou 
social, características genéticas, língua, 
religião ou convicções, opiniões políticas 
ou outras, pertença a uma minoria 
nacional, riqueza, nascimento, 
deficiência, idade ou orientação sexual, e 
que prevê que, no âmbito de aplicação dos 
Tratados, e sem prejuízo das respetivas 
disposições especiais, é proibida toda a 
discriminação em razão da nacionalidade. 
Além disso, todo o capítulo III da Carta é 
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ódio, segregação e estigmatização, bem 
como ao combate à intimidação, ao 
assédio e à intolerância. O programa deve 
ser aplicado de uma forma articulada com 
outras atividades da União que prossigam 
objetivos idênticos, em especial aquelas a 
que se refere a Comunicação da 
Comissão de 5 de abril de 2011 intitulada 
«Um quadro europeu para as estratégias 
nacionais de integração dos ciganos até 
2020»10 e a Recomendação do Conselho 
de 9 de dezembro de 2013 relativa a 
medidas eficazes para a integração dos 
ciganos nos Estados Membros11.

consagrado à igualdade. A igualdade e a 
luta contra a discriminação não são 
meras questões jurídicas, mas importantes 
desafios para a sociedade, de modo que
importa ter em conta as características 
específicas das diferentes formas de 
discriminação e desenvolver paralelamente 
ações adequadas para impedir e combater a 
discriminação por uma ou mais razões, 
bem como a discriminação interseccional. 

_________________________________

11 JO C 378 de 24.12.2013, p. 1.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 11-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(11-A) O programa deve apoiar ações 
para prevenir e combater a discriminação, 
o racismo, a xenofobia, o antissemitismo, 
a hostilidade em relação aos ciganos, a 
afrofobia e a islamofobia, assim como 
outras formas de intolerância, 
nomeadamente com base na deficiência, 
na idade, no género, na expressão de 
género, na identidade de género e na 
orientação sexual, bem como para 
reconhecer o direito de todas as pessoas a 
serem tratadas com dignidade. Nesse 
contexto, haverá que prestar também 
especial atenção à prevenção e ao 
combate a todas as formas de violência, 
ódio, segregação e estigmatização, bem 
como ao combate à intimidação 
(incluindo a ciberintimidação), ao assédio 
e à intolerância.
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Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 11-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(11-B) O programa deve ser aplicado de 
uma forma articulada com outras 
atividades da União que prossigam 
objetivos idênticos, em especial aquelas a 
que se refere a Comunicação da 
Comissão de 5 de abril de 2011 intitulada 
«Um quadro europeu para as estratégias 
nacionais de integração dos ciganos até 
2020» e a Recomendação do Conselho de 
9 de dezembro de 2013 relativa a medidas 
eficazes para a integração dos ciganos 
nos Estados Membros1-A. A promoção de 
locais de trabalho tolerantes e inclusivos e 
o reconhecimento do direito de todas as 
pessoas a serem tratadas com dignidade 
no local de trabalho e na sociedade em 
geral são objetivos atuais que exigem 
ações mais coordenadas e em maior 
número, inclusive através da afetação de 
fundos suficientes.

____________________

1-A. JO C 378 de 24.12.2013, p. 1.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Os obstáculos comportamentais e 
ambientais, assim como a falta de 
acessibilidade, impedem a plena e efetiva 
participação das pessoas com deficiência 
na sociedade em igualdade de condições 
com os demais. As pessoas com deficiência 
enfrentam obstáculos, nomeadamente, no 
acesso ao mercado de trabalho e a uma 

(12) Os obstáculos comportamentais e 
ambientais, assim como a falta de 
acessibilidade, impedem a plena e efetiva 
participação das pessoas com deficiência 
na sociedade em igualdade de condições 
com os demais. As pessoas com 
deficiência, entre as quais se incluem 
pessoas com incapacidades prolongadas 
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educação inclusiva e de qualidade, na 
prevenção da pobreza e da exclusão social, 
no acesso a iniciativas culturais e meios de 
comunicação social ou no exercício dos 
seus direitos políticos. Enquanto parte na 
Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência 
(CNUDPD), a União e todos os seus 
Estados-Membros comprometeram-se a 
promover, proteger e garantir o pleno e 
igual gozo de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais por todas as 
pessoas com deficiência. As disposições da 
CNUDPD tornaram-se parte integrante do 
ordenamento jurídico da União.

de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, enfrentam obstáculos, 
nomeadamente, no acesso ao mercado de 
trabalho e a uma educação inclusiva e de 
qualidade, na prevenção da pobreza e da 
exclusão social, no acesso a iniciativas 
culturais e meios de comunicação social ou 
no exercício dos seus direitos políticos. 
Enquanto parte na Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CNUDPD), a União e todos 
os seus Estados-Membros 
comprometeram-se a promover, proteger e 
garantir o pleno e igual gozo de todos os 
direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas com 
deficiência. As disposições da CNUDPD 
tornaram-se parte integrante do 
ordenamento jurídico da União. Neste 
contexto, o programa deve dedicar 
especial atenção a atividades de 
sensibilização para os desafios 
enfrentados pelas pessoas com deficiência 
para participar plenamente na sociedade e 
gozar dos seus direitos em pé de igualdade 
enquanto cidadãos.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Nos termos dos artigos 8.º e 10.º do 
TFUE, o programa deve promover a 
integração da igualdade de género e dos 
objetivos de não discriminação em todas as 
suas atividades.

(15) Nos termos dos artigos 8.º e 10.º do 
TFUE, o programa deve promover a 
integração e a promoção da igualdade de 
género e dos objetivos de não 
discriminação em todas as suas atividades.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 17
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Texto da Comissão Alteração

(17) Nos termos da legislação da União 
em matéria de igualdade de tratamento, os 
Estados-Membros devem criar organismos 
independentes para promover a igualdade 
de tratamento, geralmente conhecidos 
como «organismos para a igualdade», a fim 
de combater a discriminação em razão da 
raça e da origem étnica, assim como do 
género. No entanto, muitos 
Estados-Membros foram além destas 
exigências e garantiram que os organismos 
para a igualdade também podem lidar com 
a discriminação baseada em outros motivos 
como a idade, a orientação sexual, a 
religião e crença, a deficiência ou outros. 
Os organismos para a igualdade 
desempenham um papel importante na 
promoção da igualdade e na garantia da 
efetiva aplicação da legislação relativa à 
igualdade de tratamento, em especial 
prestando uma assistência independente às 
vítimas de discriminação, realizando 
inquéritos independentes relativos à 
discriminação, publicando relatórios 
independentes e formulando 
recomendações sobre qualquer assunto 
relacionado com a discriminação no seu 
país. É fundamental que o trabalho dos
organismos para a igualdade seja 
coordenado a nível da União a este 
respeito. A EQUINET foi criada em 2007, 
tendo por membros os organismos para 
promover a igualdade de tratamento, como 
previsto nas Diretivas 2000/43/CE15 e 
2004/113/CE16 do Conselho, e nas 
Diretivas 2006/54/CE17 e 2010/41/UE18 do 
Parlamento Europeu e do Conselho. A 
EQUINET está numa posição privilegiada 
pois é a única entidade que assegura a 
coordenação das atividades entre os 
organismos para a igualdade. Esta 
atividade de coordenação da EQUINET é 
fundamental para a boa aplicação da 
legislação antidiscriminação da UE nos 
Estados-Membros, devendo ser apoiada 
pelo programa.

(17) Nos termos da legislação da União 
em matéria de igualdade de tratamento, os 
Estados-Membros devem criar organismos 
independentes para promover a igualdade 
de tratamento, geralmente conhecidos 
como «organismos para a igualdade», a fim 
de combater a discriminação em razão da 
raça e da origem étnica, assim como do 
género. No entanto, muitos 
Estados-Membros foram além destas 
exigências e garantiram que os organismos 
para a igualdade também podem lidar com 
a discriminação baseada em outros motivos 
como a idade, a orientação sexual, a 
religião e crença, a deficiência ou outros. 
Os organismos para a igualdade 
desempenham um papel importante na 
promoção da igualdade e na garantia da 
efetiva aplicação da legislação relativa à 
igualdade de tratamento, em especial 
prestando uma assistência independente às 
vítimas de discriminação, realizando 
inquéritos independentes relativos à 
discriminação, publicando relatórios 
independentes e formulando 
recomendações sobre qualquer assunto 
relacionado com a discriminação no seu 
país. É fundamental que o trabalho de 
todos os organismos para a igualdade 
relevantes seja coordenado a nível da 
União a este respeito. A EQUINET foi 
criada em 2007, tendo por membros os 
organismos para promover a igualdade de 
tratamento, como previsto nas Diretivas 
2000/43/CE15 e 2004/113/CE16 do 
Conselho, e nas Diretivas 2006/54/CE17 e 
2010/41/UE18 do Parlamento Europeu e do 
Conselho. A Comissão adotou uma 
Recomendação relativa às normas 
aplicáveis aos organismos para a 
igualdade de tratamento 
[C(2018) 3850 final], que abrange o 
mandato, a independência, a eficácia e a 
coordenação e cooperação dos 
organismos para a igualdade de 
tratamento. A EQUINET está numa 
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posição privilegiada pois é a única entidade 
que assegura a coordenação das atividades 
entre os organismos para a igualdade. Esta 
atividade de coordenação da EQUINET é 
fundamental para a boa aplicação da 
legislação antidiscriminação da UE nos 
Estados-Membros, devendo ser apoiada 
pelo programa.

__________________ __________________

15 Diretiva 2000/43/CE do Conselho, de 29 
de junho de 2000, que aplica o princípio da 
igualdade de tratamento entre as pessoas, 
sem distinção de origem racial ou étnica 
(JO L 180 de 19.7.2000, p. 22).

15 Diretiva 2000/43/CE do Conselho, de 29 
de junho de 2000, que aplica o princípio da 
igualdade de tratamento entre as pessoas, 
sem distinção de origem racial ou étnica 
(JO L 180 de 19.7.2000, p. 22).

16 Diretiva 2004/113/CE do Conselho, de 
13 de dezembro de 2004, que aplica o 
princípio de igualdade de tratamento entre 
homens e mulheres no acesso a bens e 
serviços e seu fornecimento JO L 373 de 
21.12.2004, p. 37).

16 Diretiva 2004/113/CE do Conselho, de 
13 de dezembro de 2004, que aplica o 
princípio de igualdade de tratamento entre 
homens e mulheres no acesso a bens e 
serviços e seu fornecimento JO L 373 de 
21.12.2004, p. 37).

17 Diretiva 2006/54/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2006, relativa à aplicação do princípio da 
igualdade de oportunidades e igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em 
domínios ligados ao emprego e à atividade 
profissional (JO L 204 de 26.7.2006, p. 
23).

17 Diretiva 2006/54/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2006, relativa à aplicação do princípio da 
igualdade de oportunidades e igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em 
domínios ligados ao emprego e à atividade 
profissional (JO L 204 de 26.7.2006, p. 
23).

18 Diretiva 2010/41/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 
2010, relativa à aplicação do princípio da 
igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres que exerçam uma atividade 
independente e que revoga a Diretiva 
86/613/CEE do Conselho (JO L 180 de 
15.7.2010, p. 1).

18 Diretiva 2010/41/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 
2010, relativa à aplicação do princípio da 
igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres que exerçam uma atividade 
independente e que revoga a Diretiva 
86/613/CEE do Conselho (JO L 180 de 
15.7.2010, p. 1).

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) Os organismos independentes de 
promoção dos direitos humanos e as 

(18) Os organismos independentes de 
promoção dos direitos humanos e as 
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organizações da sociedade civil 
desempenham um papel fundamental na 
promoção, salvaguarda e sensibilização dos 
valores comuns da UE ao abrigo do artigo 
2.º do TUE, e contribuem para o exercício 
efetivo dos direitos conferidos pelo direito 
da UE, incluindo a Carta dos Direitos 
Fundamentais da UE. Como refletido na 
Resolução do Parlamento Europeu de 18 
de abril de 2018, o apoio financeiro 
adequado é fundamental para o 
desenvolvimento de um ambiente propício 
e sustentável para as organizações da 
sociedade civil reforçarem o seu papel e 
desempenharem as suas funções de forma 
independente e eficaz. Complementando os 
esforços a nível nacional, o financiamento 
da UE deve, por conseguinte, contribuir 
para apoiar, capacitar e reforçar a 
capacidade das organizações independentes 
da sociedade civil ativas na promoção dos 
direitos humanos cujas atividades apoiam a 
execução estratégica dos direitos 
conferidos pelo direito da UE e pela Carta 
dos Direitos Fundamentais da UE, 
incluindo através de atividades de defesa e 
de vigilância, bem como para promover, 
salvaguardar e sensibilizar para os direitos 
comuns da União a nível nacional.

organizações da sociedade civil 
desempenham um papel fundamental na 
promoção, salvaguarda e sensibilização dos 
valores comuns da UE ao abrigo do artigo 
2.º do TUE, e contribuem para o exercício 
efetivo dos direitos conferidos pelo direito 
da UE, incluindo a Carta dos Direitos 
Fundamentais da UE. Como refletido na 
Resolução do Parlamento Europeu de 18 
de abril de 2018, o apoio financeiro 
adequado é fundamental para o 
desenvolvimento de um ambiente propício 
e sustentável para as organizações da 
sociedade civil reforçarem o seu papel e 
desempenharem as suas funções de forma 
independente e eficaz. Complementando os 
esforços a nível nacional, o financiamento 
da UE deve, por conseguinte, contribuir 
para apoiar, capacitar e reforçar a 
capacidade das organizações independentes 
da sociedade civil ativas na promoção dos 
direitos humanos cujas atividades apoiam a 
execução estratégica dos direitos 
conferidos pelo direito da UE e pela Carta 
dos Direitos Fundamentais da UE, 
incluindo através de atividades de defesa e 
de vigilância, bem como para promover, 
salvaguardar e sensibilizar para os direitos 
comuns da União a nível local, regional e
nacional.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 21-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(21-A) Nos termos do artigo 9.º do TFUE, 
um elevado nível de emprego, a garantia 
de uma proteção social adequada e a luta 
contra a exclusão social devem ser 
promovidos. As ações levadas a cabo ao 
abrigo do programa devem, por isso, 
promover sinergias entre a luta contra a 
pobreza, a exclusão social e a exclusão do 
mercado de trabalho e a promoção da 
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igualdade e a luta contra todas as formas 
de discriminação. Por conseguinte, o 
programa deve ser executado de forma a 
garantir um máximo de sinergias e 
complementaridades entre as suas 
diferentes vertentes e com o Fundo Social 
Europeu Mais. Além disso, devem ser 
asseguradas sinergias tanto com o 
Programa Erasmus como com o Fundo 
Social Europeu Mais, a fim de garantir 
que estes fundos contribuam 
conjuntamente para uma educação de 
elevada qualidade e para a igualdade de 
oportunidades para todos.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) Os tipos de financiamento e os 
métodos de execução ao abrigo do presente 
regulamento devem ser escolhidos em 
função da sua capacidade para concretizar 
os objetivos específicos das ações e 
apresentar resultados, tendo em conta, 
nomeadamente, os custos dos controlos, os 
encargos administrativos e o risco 
previsível de incumprimento. Tal deve 
incluir a ponderação da utilização de
montantes únicos, taxas fixas e custos 
unitários, bem como de financiamento não 
associado aos custos, como previsto no 
artigo 125.º, n.º 1, do Regulamento 
Financeiro. Em conformidade com o 
Regulamento Financeiro, o Regulamento 
(UE, Euratom) n.º 883/201320 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, o 
Regulamento (Euratom, CE) n.º 2988/9521

do Conselho, o Regulamento (Euratom, 
CE) n.º 2185/9622 do Conselho e o 
Regulamento (UE) 2017/193923 do 
Conselho, os interesses financeiros da 
União devem ser protegidos através de 
medidas proporcionadas, nomeadamente 
por meio da prevenção, deteção, correção e 

(24) Os tipos de financiamento e os 
métodos de execução ao abrigo do presente 
regulamento devem ser escolhidos em 
função da sua capacidade para concretizar 
os objetivos específicos das ações e 
apresentar resultados, tendo em conta, 
nomeadamente, os custos dos controlos, os 
encargos administrativos e o risco 
previsível de incumprimento. Tal deve 
incluir a ponderação da utilização de 
montantes únicos, taxas fixas e custos 
unitários, bem como de financiamento não 
associado aos custos, como previsto no 
artigo 125.º, n.º 1, do Regulamento 
Financeiro. A fim de facilitar a 
participação no programa, 
nomeadamente por pequenas 
organizações, deve ser assegurada 
assistência e devem ser eliminados os 
encargos administrativos desnecessários. 
Se for caso disso, deve considerar-se 
devidamente a possibilidade de um 
procedimento de avaliação em duas fases 
e a opção de subvenções em cascata e de 
subvenções de funcionamento 
plurianuais. Quanto às taxas de 
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investigação de irregularidades e de 
fraudes, da recuperação de fundos 
perdidos, pagos indevidamente ou 
utilizados incorretamente e, se for caso 
disso, da imposição de sanções 
administrativas. Nomeadamente, nos 
termos do Regulamento (UE, Euratom) n.º 
883/2013 e do Regulamento (Euratom, CE) 
n.º 2185/96, o Organismo Europeu de Luta 
Antifraude (OLAF) pode realizar 
inquéritos administrativos, incluindo 
verificações e inspeções no local no intuito 
de verificar a existência de fraudes, atos de 
corrupção ou quaisquer outras atividades 
ilegais que possam prejudicar os interesses 
financeiros da União. Nos termos do 
Regulamento (UE) 2017/1939, a 
Procuradoria Europeia pode investigar e 
intentar ações penais em casos de fraude e 
outras infrações penais que prejudiquem os 
interesses financeiros da União, tal como 
se estabelece na Diretiva (UE) 2017/1371 
do Parlamento Europeu e do Conselho24. 
Nos termos do Regulamento Financeiro, 
qualquer pessoa ou entidade que receba 
fundos da União deve cooperar plenamente 
na proteção dos interesses financeiros da 
União, conceder os necessários direitos e 
acesso à Comissão, ao OLAF, à 
Procuradoria Europeia e ao Tribunal de 
Contas Europeu, e assegurar que eventuais 
terceiros envolvidos na execução dos 
fundos da União concedem direitos 
equivalentes.

cofinanciamento, devem ter em conta o 
tipo e a dimensão das organizações 
visadas pelos convites à apresentação de 
propostas do programa. Em conformidade 
com o Regulamento Financeiro, o 
Regulamento (UE, Euratom) n.º 
883/201320 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, o Regulamento (Euratom, CE) 
n.º 2988/9521 do Conselho, o Regulamento 
(Euratom, CE) n.º 2185/9622 do Conselho e 
o Regulamento (UE) 2017/193923 do 
Conselho, os interesses financeiros da 
União devem ser protegidos através de 
medidas proporcionadas, nomeadamente 
por meio da prevenção, deteção, correção e 
investigação de irregularidades e de 
fraudes, da recuperação de fundos 
perdidos, pagos indevidamente ou 
utilizados incorretamente e, se for caso 
disso, da imposição de sanções 
administrativas. Nomeadamente, nos 
termos do Regulamento (UE, Euratom) n.º 
883/2013 e do Regulamento (Euratom, CE) 
n.º 2185/96, o Organismo Europeu de Luta 
Antifraude (OLAF) pode realizar 
inquéritos administrativos, incluindo 
verificações e inspeções no local no intuito 
de verificar a existência de fraudes, atos de 
corrupção ou quaisquer outras atividades 
ilegais que possam prejudicar os interesses 
financeiros da União. Nos termos do 
Regulamento (UE) 2017/1939, a 
Procuradoria Europeia pode investigar e 
intentar ações penais em casos de fraude e 
outras infrações penais que prejudiquem os 
interesses financeiros da União, tal como 
se estabelece na Diretiva (UE) 2017/1371 
do Parlamento Europeu e do Conselho24. 
Nos termos do Regulamento Financeiro, 
qualquer pessoa ou entidade que receba 
fundos da União deve cooperar plenamente 
na proteção dos interesses financeiros da 
União, conceder os necessários direitos e 
acesso à Comissão, ao OLAF, à 
Procuradoria Europeia e ao Tribunal de 
Contas Europeu, e assegurar que eventuais 
terceiros envolvidos na execução dos 
fundos da União concedem direitos 
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equivalentes.

__________________ __________________

20 Regulamento (UE, Euratom) n.º 
883/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de setembro de 2013, 
relativo aos inquéritos efetuados pelo 
Organismo Europeu de Luta Antifraude 
(OLAF) e que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do 
Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 
1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 
18.9.2013, p. 1).

20 Regulamento (UE, Euratom) n.º 
883/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de setembro de 2013, 
relativo aos inquéritos efetuados pelo 
Organismo Europeu de Luta Antifraude 
(OLAF) e que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do 
Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 
1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 
18.9.2013, p. 1).

21 Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 
do Conselho, de 18 de dezembro de 1995, 
relativo à proteção dos interesses 
financeiros das Comunidades Europeias 
(JO L 312 de 23.12.95, p. 1).

21 Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 
do Conselho, de 18 de dezembro de 1995, 
relativo à proteção dos interesses 
financeiros das Comunidades Europeias 
(JO L 312 de 23.12.95, p. 1).

22 Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 
do Conselho, de 11 de novembro de 1996, 
relativo às inspeções e verificações no 
local efetuadas pela Comissão para 
proteger os interesses financeiros das 
Comunidades Europeias contra a fraude e 
outras irregularidades (JO L 292 de 
15.11.96, p. 2).

22 Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 
do Conselho, de 11 de novembro de 1996, 
relativo às inspeções e verificações no 
local efetuadas pela Comissão para 
proteger os interesses financeiros das 
Comunidades Europeias contra a fraude e 
outras irregularidades (JO L 292 de 
15.11.96, p. 2).

23 Regulamento (UE) 2017/1939 do 
Conselho, 12 de outubro de 2017, que dá 
execução a uma cooperação reforçada para 
a instituição da Procuradoria Europeia 
(JO L 283 de 31.10.2017, p. 1).

23 Regulamento (UE) 2017/1939 do 
Conselho, 12 de outubro de 2017, que dá 
execução a uma cooperação reforçada para 
a instituição da Procuradoria Europeia 
(JO L 283 de 31.10.2017, p. 1).

24 Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2017, relativa à luta contra a fraude lesiva 
dos interesses financeiros da União através 
do direito penal (JO L 198 de 28.7.2017, 
p. 29).

24 Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2017, relativa à luta contra a fraude lesiva 
dos interesses financeiros da União através 
do direito penal (JO L 198 de 28.7.2017, 
p. 29).

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 2– n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. O objetivo geral do programa é 
defender e promover os direitos e valores 
consagrados nos tratados da UE, 
nomeadamente através do apoio a 
organizações da sociedade civil, apoiando 
sociedades abertas, democráticas e 
inclusivas.

1. O objetivo geral do programa é 
defender e promover os direitos e valores 
consagrados nos tratados da UE, 
nomeadamente através do apoio a 
organizações da sociedade civil de todas as 
dimensões, preservando, fomentando e
apoiando sociedades igualitárias, 
inclusivas, abertas, democráticas e 
baseadas em direitos.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) promover o envolvimento e a 
participação dos cidadãos na vida 
democrática da União (vertente 
«envolvimento e participação dos 
cidadãos»),

b) promover o envolvimento e a 
participação das pessoas na vida 
democrática da União (vertente 
«envolvimento e participação dos 
cidadãos»),

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) prevenir e combater as 
desigualdades e a discriminação com base 
no género, raça ou origem étnica, religião 
ou crença, deficiência, idade ou orientação 
sexual, e apoiar políticas abrangentes para 
promover a igualdade de género e a luta 
contra a discriminação e a sua integração 
horizontal, bem como políticas para 
combater o racismo e todas as formas de 
intolerância;

a) promover a igualdade para todos, 
prevenindo e combatendo as 
desigualdades e todas as formas de
discriminação com base no género, raça ou 
origem étnica, religião ou crença, 
deficiência, idade ou orientação sexual, 
bem como a discriminação com base nos 
motivos enunciados no artigo 21.º, n.º 1, 
da Carta, e apoiar políticas abrangentes 
para promover a igualdade de género, a 
inclusão social e a luta contra a 
discriminação e a sua integração 
horizontal, bem como políticas para 
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combater o racismo e todas as formas de 
intolerância, tanto em linha como fora de 
linha;

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) promover a compreensão mútua, o 
diálogo e o respeito pela diversidade a 
nível dos Estados-Membros e da União.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) defender e promover os direitos da 
criança, os direitos das pessoas com 
deficiência, os direitos de cidadania da 
União, bem como o direito à proteção dos 
dados pessoais.

b) defender e promover os direitos da 
criança, os direitos do idoso, os direitos das 
pessoas com deficiência, os direitos de 
cidadania da União, nomeadamente os 
direitos sociais, bem como o direito à 
proteção dos dados pessoais, incluindo os 
dados tratados para fins laborais ou de 
proteção social, conforme previsto no 
RGPD1-A.

__________________

1-A Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de abril de 2016, relativo à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados e que revoga a 
Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Dados) (JO L 119 de 
4.5.2016, p. 1).
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Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) contribuir para a compreensão, 
pelos cidadãos da União, da sua história, 
património cultural e diversidade;

a) contribuir para a compreensão, 
pelos cidadãos da União, dos seus valores 
partilhados, história – com particular 
destaque para a história dos regimes 
totalitários –, património cultural e 
diversidade;

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) promover o intercâmbio e a 
cooperação entre cidadãos de diferentes 
países; promover a participação cívica e 
democrática, permitindo que cidadãos e 
associações representativas expressem e 
partilhem publicamente os seus pontos de 
vista sobre todos os domínios de ação da 
União;

b) promover o intercâmbio e a 
cooperação entre cidadãos de diferentes 
contextos nacionais e culturais; promover 
a participação cívica e democrática, 
permitindo que cidadãos e associações 
representativas expressem e partilhem 
publicamente os seus pontos de vista sobre 
todos os domínios de ação da União, bem 
como fomentar a solidariedade;

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) prevenir e combater todas as formas 
de violência contra crianças, jovens e
mulheres, assim como a violência contra 
outros grupos de risco;

a) prevenir, designadamente por meio 
de ações informativas e educativas, e 
combater todas as formas de violência, 
incluindo a violência doméstica, contra 
crianças, jovens, mulheres e idosos, assim 
como a violência contra outros grupos de 
risco e as pessoas particularmente 
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vulneráveis;

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) prestar apoio e proteção às vítimas 
deste tipo de violência.

b) prestar apoio e proteção às vítimas, 
aos grupos de risco e às pessoas 
particularmente vulneráveis a este tipo de 
violência.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 9

Texto da Comissão Alteração

Podem beneficiar de financiamento ao 
abrigo do presente regulamento as ações 
que contribuam para a consecução de um 
dos objetivos específicos enunciados no 
artigo 2.º. Mais concretamente, são 
elegíveis para financiamento as ações 
enumeradas no anexo I.

Podem beneficiar de financiamento ao 
abrigo do presente regulamento as ações 
que contribuam para a consecução de um 
dos objetivos específicos enunciados no 
artigo 2.º. Mais concretamente, são 
elegíveis para financiamento as seguintes
ações:

a) Sensibilização, ações criativas, 
atividades educativas e divulgação de 
informação a fim de melhorar a utilização 
e o conhecimento das políticas e dos 
direitos nos domínios abrangidos pelo 
programa;

b) Aprendizagem mútua, através da 
partilha de boas práticas entre as partes 
interessadas, para melhorar a 
participação cívica e democrática com 
base no conhecimento e na compreensão 
mútua; e

c) Atividades criativas, analíticas, de 
defesa de causas e de acompanhamento1-A

para melhorar a compreensão da situação 
nos Estados-Membros e a nível da União 
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nos domínios abrangidos pelo programa, 
assim como para melhorar a aplicação do 
direito e das políticas da União;

d) Formação das partes interessadas 
a fim de melhorar a sua sensibilização, 
capacidade de utilização e conhecimento 
das políticas e direitos nos domínios 
abrangidos;

e) Desenvolvimento e manutenção de 
tecnologias da informação e das 
comunicações (TIC) acessíveis a todos;

f) Reforço da sensibilização dos 
cidadãos para a cultura, os valores, a 
história e a evocação da memória 
europeias, assim como do sentimento de 
solidariedade e de pertença à União;

g) Aproximação de cidadãos 
europeus de diferentes nacionalidades e 
culturas, proporcionando-lhes a 
oportunidade de participarem em 
atividades de geminação, nomeadamente 
de cidades;

h) Promoção e facilitação da 
participação ativa e inclusiva e da 
mobilização do público na construção de 
uma União mais democrática, bem como 
sensibilização para os direitos e valores e 
sua utilização mediante a concessão de 
apoio às organizações da sociedade civil;

i) Financiamento de apoio técnico e 
organizacional à aplicação do 
Regulamento (UE) n.º 211/2011, 
promovendo assim o exercício pelos 
cidadãos do direito de lançar ou de apoiar 
iniciativas de cidadania europeia;

j) Reforço das capacidades das redes 
europeias para promover, aplicar e 
desenvolver o direito da União, assim 
como as metas e estratégias políticas, bem 
como para apoiar organizações da 
sociedade civil de todas as dimensões, 
ativas nos domínios abrangidos pelo 
programa;

k) Aprofundamento dos 
conhecimentos sobre o programa, 
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divulgação e transmissibilidade dos seus 
resultados e promoção da aproximação 
aos cidadãos, nomeadamente através da 
criação e do apoio aos gabinetes/redes de 
contacto nacionais do programa.

______________________

1-A Estas atividades podem incluir, 
nomeadamente, a recolha de dados e de 
estatísticas, a definição de metodologias 
comuns e, se for caso disso, de 
indicadores ou parâmetros de referência, 
a realização de estudos, investigações, 
análises e inquéritos, a realização de 
avaliações, a realização de avaliações de 
impacto, a elaboração e publicação de 
manuais, relatórios e material educativo.

(As alíneas a) a k) são alíneas modificadas do anexo I, parágrafo 1.)

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os destinatários do financiamento 
da União devem reconhecer a origem desse 
financiamento e assegurar a respetiva 
visibilidade (em especial ao promoverem 
as ações ou os seus resultados) mediante a 
prestação de informações coerentes, 
eficazes e proporcionadas, dirigidas a 
diversos públicos, como os meios de 
comunicação social ou a população em 
geral.

1. Os destinatários do financiamento 
da União devem reconhecer a origem desse 
financiamento e assegurar a respetiva 
visibilidade (em especial ao promoverem 
as ações ou os seus resultados) mediante a 
prestação de informações coerentes, 
eficazes e proporcionadas – sob uma 
forma que também seja acessível a 
pessoas com deficiência –, dirigidas a 
diversos públicos, como os meios de 
comunicação social ou a população em 
geral.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2
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Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão deve realizar ações de 
informação e comunicação sobre o 
programa e as suas ações e resultados. Os 
recursos financeiros afetados ao 
programa devem também contribuir para 
a comunicação institucional das 
prioridades políticas da União, na medida 
em que digam respeito aos objetivos 
referidos no artigo 2.º.

2. A Comissão deve realizar ações de 
informação e comunicação sobre o 
programa e as suas ações e resultados.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Anexo I

Texto da Comissão Alteração

ANEXO I Suprimido

Atividades do programa

Os objetivos específicos do programa, a 
que se refere o artigo 2.º, n.º 2, são 
prosseguidos mediante a prestação de 
apoio às seguintes atividades:

a) Sensibilização e divulgação de 
informação a fim de melhorar o 
conhecimento das políticas e dos direitos 
nos domínios abrangidos pelo programa.

b) Aprendizagem mútua, através da 
partilha de boas práticas entre as partes 
interessadas, para melhorar o 
conhecimento e o entendimento mútuos e 
o envolvimento cívico e democrático.

c) Atividades analíticas e de 
acompanhamento1 para melhorar a 
compreensão da situação nos 
Estados-Membros e a nível europeu, 
assim como melhorar a aplicação do 
direito e das políticas da UE;

d) Formação das partes interessadas 
a fim de melhorar o seu conhecimento das 
políticas e direitos nos domínios 
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abrangidos;

e) Desenvolvimento e manutenção de 
tecnologias da informação e das 
comunicações (TIC);

f) Reforço da sensibilização dos 
cidadãos para a cultura, a história e a 
evocação da memória europeias, assim 
como do sentimento de pertença à União;

g) Aproximação de cidadãos 
europeus de diferentes nacionalidades e 
culturas, proporcionando-lhes a 
oportunidade de participarem em 
atividades de geminação de cidades;

h) Promoção e facilitação da 
participação ativa na construção de uma 
União mais democrática, bem como 
sensibilização para os direitos e valores 
mediante a concessão de apoio às 
organizações da sociedade civil;

i) Financiamento de apoio técnico e 
organizacional à aplicação do 
Regulamento [(UE) n.º 211/2011], 
promovendo assim o exercício pelos 
cidadãos do direito de lançar ou de apoiar 
iniciativas de cidadania europeia;

j) Reforço das capacidades das redes 
europeias para promover e desenvolver o 
direito da União, assim como as metas e 
estratégias políticas, nos domínios 
abrangidos pelo programa;

k) Aprofundamento dos 
conhecimentos sobre o programa, 
divulgação e transmissibilidade dos seus 
resultados e promoção da aproximação 
aos cidadãos, nomeadamente através da 
criação e do apoio aos gabinetes/redes de 
contacto nacionais do programa.

______________________

1 Estas atividades podem incluir, 
nomeadamente, a recolha de dados e de 
estatísticas, a definição de metodologias 
comuns e, se for caso disso, de 
indicadores ou parâmetros de referência, 
a realização de estudos, investigações, 
análises e inquéritos, a realização de 
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avaliações, a realização de avaliações de 
impacto, a elaboração e publicação de 
manuais, relatórios e material educativo.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O programa será acompanhado com base 
num conjunto de indicadores destinados a 
avaliar o grau de consecução dos seus 
objetivos gerais e específicos, na 
perspetiva de minimizar os encargos 
administrativos e financeiros. Para o efeito, 
devem ser recolhidos dados respeitantes 
aos seguintes indicadores-chave:

O programa será acompanhado com base 
num conjunto de indicadores de resultados
destinados a avaliar o grau de consecução 
dos seus objetivos gerais e específicos, na 
perspetiva de minimizar os encargos 
administrativos e financeiros. Para o efeito, 
devem ser recolhidos dados respeitantes 
aos seguintes indicadores-chave:

Alteração 32

Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Comissão também publicará 
anualmente os seguintes indicadores de 
produtividade:

Alteração 33

Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

Cobertura geográfica das atividades por 
vertente

Alteração 34

Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1-C (novo)
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Texto da Comissão Alteração

Número de candidaturas e atividades 
financiadas, por categoria referida no 
artigo 9.º, n.º 1 e por vertente

Alteração 35

Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

Nível de financiamento solicitado pelos 
candidatos e concedido, por atividade 
enumerada no artigo 9.º, n.º 1 e por 
vertente



PE627.615v02-00 32/33 AD\1166737PT.docx

PT

PROCESSO DA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

Título Criação do Programa «Direitos e Valores»

Referências COM(2018)0383 – C8-0234/2018 – 2018/0207(COD)

Comissões competentes quanto ao fundo
       Data de comunicação em sessão

LIBE
14.6.2018

Parecer emitido por
       Data de comunicação em sessão

EMPL
14.6.2018

Relator(a) de parecer
       Data de designação

Jean Lambert
18.6.2018

Exame em comissão 9.10.2018

Data de aprovação 20.11.2018

Resultado da votação final +:
–:
0:

38
2
1

Deputados presentes no momento da 
votação final

Guillaume Balas, Brando Benifei, Mara Bizzotto, David Casa, Ole 
Christensen, Michael Detjen, Martina Dlabajová, Lampros Fountoulis, 
Marian Harkin, Czesław Hoc, Agnes Jongerius, Rina Ronja Kari, Ádám 
Kósa, Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Jean Lambert, Jérôme 
Lavrilleux, Patrick Le Hyaric, Jeroen Lenaers, Verónica Lope 
Fontagné, Thomas Mann, Anthea McIntyre, Miroslavs Mitrofanovs, 
Elisabeth Morin-Chartier, Emilian Pavel, Georgi Pirinski, Dennis 
Radtke, Terry Reintke, Robert Rochefort, Claude Rolin, Siôn Simon, 
Romana Tomc, Marita Ulvskog

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Georges Bach, Rosa D’Amato, Tania González Peñas, Paloma López 
Bermejo, Edouard Martin, Alex Mayer, Sven Schulze, Helga Stevens, 
Flavio Zanonato



AD\1166737PT.docx 33/33 PE627.615v02-00

PT

VOTAÇÃO NOMINAL FINAL NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR 
PARECER

38 +

ALDE Martina Dlabajová, Marian Harkin, Robert Rochefort

ECR Czesław Hoc, Anthea McIntyre, Helga Stevens

GUE/NGL Tania González Peñas, Rina Ronja Kari, Patrick Le Hyaric, Paloma López Bermejo

PPE Georges Bach, David Casa, Ádám Kósa, Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Jérôme 
Lavrilleux, Jeroen Lenaers, Verónica Lope Fontagné, Thomas Mann, Elisabeth Morin-
Chartier, Dennis Radtke, Claude Rolin, Sven Schulze, Romana Tomc

S&D Guillaume Balas, Brando Benifei, Ole Christensen, Michael Detjen, Agnes Jongerius, 
Edouard Martin, Alex Mayer, Emilian Pavel, Georgi Pirinski, Siôn Simon, Marita 
Ulvskog, Flavio Zanonato

VERTS/ALE Jean Lambert, Miroslavs Mitrofanovs, Terry Reintke

2 -

ENF Mara Bizzotto

NI Lampros Fountoulis

1 0

EFDD Rosa D'Amato

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
- : votos contra
0 : abstenções


	1166737PT.docx

